
 

 

DIÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ELETRÔNICO 

CADERNO EXTRAJUDICIAL 

DMPF-e Nº 24/2022 

Divulgação: quinta-feira, 3 de fevereiro de 2022 Publicação: sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 
 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 
eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 
Procurador-Geral da República 

 
HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS 

Vice-Procurador-Geral da República 
 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral 

 
ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 

Secretária-Geral 
 
 

DIÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ELETRÔNICO 

 
 

SAF/SUL QUADRA 04 LOTE 03 
CEP: 70050-900 - Brasília/DF 

Telefone: (61) 3105-5100  
http://www.pgr.mpf.mp.br  

 
SUMÁRIO 

 
Página 

Conselho Institucional ....................................................................... 1 
2ª Câmara de Coordenação e Revisão ................................................ 3 
Procuradoria Regional da República da 3ª Região ............................. 4 
Procuradoria da República no Estado da Bahia ................................. 5 
Procuradoria da República no Estado do Ceará ................................. 6 
Procuradoria da República no Estado de Goiás ................................. 6 
Procuradoria da República no Estado do Maranhão .......................... 7 
Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais ..................... 8 
Procuradoria da República no Estado do Pará ................................... 9 
Procuradoria da República no Estado do Paraíba ............................. 12 
Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ..................... 13 
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro .................. 15 
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte ....... 16 
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul ........... 16 
Procuradoria da República no Estado de Rondônia ......................... 17 
Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina.................. 18 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo ......................... 19 
Expediente ....................................................................................... 20 
 

 
CONSELHO INSTITUCIONAL 

 

##ÚNICO: | EXTRA-CIMPF - PGR-00033372-2022| 
PAUTA DA PRIMEIRA SESSÃO REVISÃO ORDINÁRIA DE 2022 

 
Dia: 09/02/2022 
Hora: 14 horas 
Local: Auditório do Conselho Superior do MPF e Ambiente Virtual 
 
I – PAUTA DE REVISÃO 
 
a) VOTOS-VISTA 

 
1)  Procedimento: 1.29.000.000542/2021-41 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO 
 Procurador Oficiante: CRISTIANNA DUTRA BRUNELLI NACUL 
 Relator: Dr(a) MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI - Distribuído em: 

01/09/2021 12:19:10 
 Pedido de vista: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 

01/09/2021 12:19:10 
 

2)  Procedimento: 1.00.000.017909/2021-84 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
 Procurador Oficiante: ANSELMO HENRIQUE CORDEIRO LOPES 
 Relator: Dr(a) JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI DE 

ALBUQUERQUE - Distribuído em: 03/12/2021 15:33:01 
 Pedido de vista: Dr(a) ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO - Distribuído em: 

03/12/2021 15:33:01 
 

b) PROCESSOS REMANESCENTES DE PAUTAS ANTERIORES 
 

3)  Procedimento: JF/PR/JAC-5006282-97.2018.4.04.7013-IP - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LONDRINA-PR 
 Procurador Oficiante: CINTIA MARIA DE ANDRADE 
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 Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 01/02/2021 
17:35:17 

 
4)  Procedimento: 1.26.000.002741/2021-04 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PERNAMBUCO 
 Procurador Oficiante: RODRIGO ANTONIO TENORIO CORREIA DA SILVA 
 Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 01/09/2021 

12:42:15 
 

c) CONFLITOS DE ATRIBUIÇÃO 
 

5)  Procedimento: 1.34.012.000404/2021-63 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

11/11/2021 18:51:45 
 

6)  Procedimento: 1.34.012.000402/2021-74 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

12/11/2021 15:03:28 
 

7)  Procedimento: 1.34.012.000403/2021-19 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

12/11/2021 15:10:53 
 

8)  Procedimento: 1.34.012.000399/2021-99 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 14:39:43 
 

9)  Procedimento: 1.34.012.000400/2021-85 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 15:31:51 
 

10)  Procedimento: 1.34.012.000401/2021-20 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 15:47:21 
 

11)  Procedimento: 1.34.012.000398/2021-44 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 16:07:23 
 

12)  Procedimento: 1.34.012.000397/2021-08 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 16:14:48 
 

13)  Procedimento: 1.34.012.000320/2021-20 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
 Procurador Oficiante: ROBERTO FARAH TORRES 
 Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 

16/11/2021 16:20:45 
 

14)  Procedimento: 1.22.000.003202/2021-23 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS 
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 Procurador Oficiante: LAENE PEVIDOR LANCA 
 Relator: Dr(a) ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS - Distribuído em: 17/11/2021 

17:56:24 
 

15)  Procedimento: 1.34.004.001111/2019-88 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS-SP 
 Procurador Oficiante: FAUSTO KOZO MATSUMOTO KOSAKA 
 Relator: Dr(a) ONOFRE DE FARIA MARTINS - Distribuído em: 10/01/2022 

18:50:21 
 

d) RECURSOS DE ARQUIVAMENTO 
 
16)  Procedimento: 1.33.007.000088/2020-55 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

TUBARAO/LAGUNA 
 Procurador Oficiante: MARIO ROBERTO DOS SANTOS 
 Relator: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 

24/11/2021 18:35:14 
 

e) RECURSOS DE ARQUIVAMENTO 
 

17)  Procedimento: 1.21.001.000841/2020-83 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-

MS 
 Procurador Oficiante: EDUARDO RODRIGUES GONÇALVES 
 Relator: Dr(a) BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS - Distribuído em: 26/04/2021 

18:18:14 
 

18)  Procedimento: JF-JAL-IP-5000677-17.2019.4.03.6124 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JALES-SP 
 Procurador Oficiante: CARLOS ALBERTO DOS RIOS JUNIOR 
 Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 27/08/2021 

17:21:32 
 

19)  Procedimento: JF-AC-INQ-1003482-91.2020.4.01.3000 - Eletrônico  
 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ACRE 
 Procurador Oficiante: HUMBERTO DE AGUIAR JUNIOR 
 Relator: Dr(a) BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS - Distribuído em: 08/11/2021 

16:20:14 
 

Brasília, 02 de fevereiro de 2022 
 

FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO 
Presidente do CIMPF 

 
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 

 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR2 - PGR-00032576-2022| 
ATA DA OCTINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, 

em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador Dr. Carlos Frederico 
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi 
deliberado o seguinte procedimento: 

 
Relator: Dr. Carlos Frederico Santos 
No processo de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 

2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. 
 

ORIGEM JUDICIAL 
 

001. Expediente: JF/PR/GUAI-5000019-
95.2022.4.04.7017-APN - 
Eletrônico  

Voto: 349/2022 Origem: JUSTIÇA 
FEDERAL - SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE GUAÍRA 

 Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 
 Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA 

DO MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS 
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EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 
(QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 
PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. PROSSEGUIMENTO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 
âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática dos crimes previstos no 
art. 334-A, § 1º, I, do Código Penal, combinado com o art. 3º do Decreto-Lei n.º 399/68, no 
art. 330 e no art. 311, ambos do Código Penal. Segundo consta, o denunciado foi preso em 
flagrante em razão do transporte de 425 mil maços de cigarros de origem estrangeira. 2. A 
Procuradora da República deixou de oferecer o acordo de não persecução penal, uma vez 
que 'i) a pena abstratamente prevista para o caso supera o patamar indicado no caput daquele 
artigo, observado o seu §1º; ii) o instituto não se mostra suficiente para a prevenção das 
condutas ilícitas praticadas; e iii) não se trata de direito subjetivo do réu'. 3. Recurso da 
defesa e remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. Importante registrar que 
este Colegiado possui entendimento firmado pela inviabilidade da propositura do acordo de 
não persecução penal quando o cômputo das penas mínimas dos crimes atribuídos ao 
acusado, em concurso material, formal ou continuidade delitiva, extrapolar o limite 
estabelecido no art. 28-A do CPP (inferior a 04 anos). Precedentes da 2ª CCR: IANPP n° 
5007273-44.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020; IANPP n° 
5008180-19.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 769, de 11/05/2020, ambos unânimes. 
5. Na presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do acusado no artigo 334-A, § 1º, 
I, do Código Penal, combinado com o art. 3º do Decreto-Lei n.º 399/68, cuja pena mínima 
é de 2 anos, art. 330, com pena mínima de 15 dias e, por fim, no art. 311, com pena mínima 
de 3 anos, todos do Código Penal. Assim, considerada a classificação jurídica feita na 
denúncia (com base na exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias), 
observa-se que a pena mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A 
do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6. Além disso, a insuficiência da medida também 
está demonstrada, na medida em que acusado foi flagrado no transporte de 425 mil maços 
de cigarros de origem estrangeira, circunstância que indica conduta profissional com nítido 
propósito comercial e impede, por consequência, o oferecimento do acordo de não 
persecução penal, segundo o art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP. 7. Este é, inclusive, o 
entendimento consolidado da 2ª CCR nos casos de apreensão elevada de mercadorias 
contrabandeadas: IANPP 5002137-57.2020.4.04.7003, Sessão de Revisão nº 781, de 
21/09/2020; IANPP 0000264-44.2017.4.03.6000, Sessão de Revisão nº 778, de 17/08/2020. 
8. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal, por ausência do preenchimento dos 
requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 9. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos 
autos a origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do relator. 

 
CARLOS FREDERICO SANTOS 
Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 
Titular do 1º Ofício 

 
LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 
Titular do 2º Ofício 

 
FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da Republica 
Titular do 3º Ofício 

 
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO 

##ÚNICO: | EXTRA-PRR3 - PRR3ª-00003420-2022| 
PORTARIA Nº 7, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições legais e, em 

especial, nos termos dos artigos 72; 77, in fine; e, 79, parágrafo único; todos dispositivos da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993; 
CONSIDERANDO os parâmetros estabelecidos pelo E. Conselho Nacional do Ministério Público por meio da Resolução CMNP n.º 

30/2008, de 19 de maio de 2008 (DJ de 27/05/2008, pág. 159); 
CONSIDERANDO as designações realizadas por meio da Portaria PRE/SP nº 16, de 03/03/2021 (DMPF-e EXTRAJUDICIAL de 

05/03/2021); 
CONSIDERANDO a documentação encaminhada pela E. Procuradoria-Geral de Justiça de São Paulo por meio do Ofício nº 

0015/2022 – MPSP/PGJ/EL (PRR3ª-00003343/2022), recebido nesta Procuradoria Regional Eleitoral no dia 02/02/2022; 
CONSIDERANDO que se está tratando do biênio 2021/2023 (período compreendido entre os dias 04/03/2021 a 03/03/2023, 

inclusive; 
RESOLVE: 
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DESIGNAR, em aditamento à Portaria PRE-SP nº 16, de 03/03/2021 (DMPF-e EXTRAJUDICIAL de 05/03/2021), e suas posteriores 
alterações; para oficiar na condição de Promotor Eleitoral Titular (biênio 2021/2023) perante a zona eleitoral indicada, a partir de 01/02/2022, inclusive, 
o(s) seguinte(s) Promotor(es) de Justiça: 

 
ZE MUNICÍPIO PROMOTOR(A) ELEITORAL CARGO OCUPADO NO MP-SP 

053ª ITAPEVA FÁBIO GUNÇO KACUTA PROMOTOR DE JUSTIÇA DE BURI  
 
Os efeitos desta Portaria passam a existir a partir da data de início do respectivo período de designação. 
Dê-se ciência da presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça deste Estado e ao Exmo. Sr. Presidente do e. Tribunal 

Regional Eleitoral/SP. 
Publique-se no D.J.E e no DMPF-e. 
Disponibilize-se, no site oficial desta Procuradoria Regional Eleitoral/SP (www.presp.mpf.mp.br), a lista atualizada com o nome de 

todos os Promotores Eleitorais Titulares em exercício. 
 

PAULA BAJER FERNANDES MARTINS DA COSTA 
Procuradora Regional Eleitoral 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - PRM-BJL-BA-00000276-2022| 
PORTARIA Nº 2, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais, 
CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, no art. 6º, inciso VII, e no art. 7º, inciso 

I, da Lei Complementar nº 75/93, bem como o disposto na Resolução nº 23, de 17 de Setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e 
na Resolução nº 87, de 03 de Agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do Procedimento Preparatório nº 1.14.015.000026/2021-81, instaurado visando a apuração 
de suposto desvio de finalidade na aplicação dos recursos do FUNDEB, durante o exercício financeiro de 2020, em razão da ausência de pagamento do 
13º (décimo terceiro) salário e 1/3 das férias dos servidores públicos municipais – professores do município de Serra do Ramalho/BA; 

CONSIDERANDO que o Município de Serra do Ramalho encaminhou os extratos bancários das Contas Bancárias nº 11791-9 
PMSRC FUNDEF 40 e Conta-Corrente 21602-X - SME Serra do Ramalho FEB FUNDEB 60%, bem como, processos de pagamentos dos profissionais 
da educação correspondentes ao período sob análise; e 

CONSIDERANDO que se esgotou o prazo do presente PP e, por outro lado, ainda há necessidade de aprofundar as investigações; 
Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 2º, II, da Resolução CNMP nº 23/2007, e do art. 4º, II, da Resolução 

CSMPF nº 87/2006, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, com o seguinte objeto: “Município de Serra do Ramalho/BA. Apurar suposto 
desvio de finalidade na aplicação dos recursos do FUNDEB, durante o exercício financeiro de 2020, em razão da ausência de pagamento do 13º (décimo 
terceiro) salário e 1/3 das férias dos servidores públicos e professores do município”. 

Determino as seguintes providências iniciais: 
i) autue-se, registre-se e publique-se esta Portaria; 
ii) comunique-se à 5ª CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional 

do Ministério Público, e do art. 6º da Resolução CSMPF nº 87, de 03 de agosto de 2006; 
iii) reitere-se os ofícios de nº 553 e 566/2021/GAB/PRM/BJL-RRL, à gerência do Banco do Brasil e presidência do CACS-FUNDEB; 

e 
iv) expeça-se novo ofício ao TCM/BA, solicitando-lhe que, no prazo de 20 (vinte) dias, encaminhe o Parecer da Análise da prestação 

de contas do Município de Serra do Ramalho, relacionado ao exercício financeiro de 2020. 
 

ROBERT RIGOBERT LUCHT 
Procurador da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - PR-BA-00008369-2022| 
PORTARIA Nº 8, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, nos autos da Notícia de Fato nº 

1.14.000.000373/2022-53, e 
Considerando o recebimento do Ofício-Circular nº 7/2014/PGR/5ªCCR/MPF, que encaminha a Cartilha sobre o “Programa Farmácia 

Popular do Brasil”, indicando a disponibilização, no site da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão - MPF, do Mapa de Recomendações expedidas até 
então, bem como de materiais para a efetivação de ações eleitas como prioritárias; 

Considerando a expedição da Recomendação nº 01/2015/PR-BA/17ºOTC, nos autos do Inquérito Civil nº 1.14.000.002602/2014-64, 
dirigida aos municípios integrantes da Seção Judiciária do Estado da Bahia e ao Estado da Bahia, para que: 

a) providenciassem a inserção dos dados de todas as aquisições de insumos de saúde doravante feitas por todos os seus diversos 
centros de compras e unidades gestoras, no Banco de Preços em Saúde, disponível no portal eletrônico do Ministério da Saúde, mantendo tais dados 
atualizados em periodicidade mínima bimensal; 

b) consultassem o Banco de Preços em Saúde para orientar seus processos de aquisição de insumos em saúde, verificando atentamente 
se os preços praticados nas licitações para aquisição de medicamentos estão de acordo com aqueles constantes do referido registro; e 

c) representassem à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED sempre que em uma aquisição de medicamentos 
houver a prática de preços abusivos por fornecedores. 

Considerando a expedição da Recomendação nº 02/2015/PR-BA/17ºOTC, nos autos do Inquérito Civil nº 1.14.000.002602/2014-64, 
dirigida aos municípios integrantes da Seção Judiciária do Estado da Bahia e ao Estado da Bahia, para que: 
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(a)  providenciassem a instalação e o regular funcionamento de registro eletrônico  de  frequência  dos  servidores  públicos  vinculados  
ao  Sistema Único de Saúde e, de modo especial, dos médicos e odontólogos; 

(b) determinassem, em local visível das salas de recepção de todas as unidades públicas de saúde, inclusive hospitais públicos, 
unidades de pronto atendimento, postos de saúde, postos do Programa Saúde da Família - PSF e outras eventualmente existentes, a instalação de quadros 
que informem aos usuários, de forma clara e objetiva, o nome de todos os médicos e odontólogos em exercício na unidade naquele dia, sua especialidade 
e o horário de início e de término da jornada de trabalho de cada um deles. O quadro deverá informar também que o registro de frequência dos profissionais 
estará disponível para consulta de qualquer cidadão; 

(c) determinassem às unidades públicas de saúde que fosse disponibilizado, para consulta de qualquer cidadão, o registro de frequência 
dos profissionais que ocupem cargos públicos vinculados, de qualquer modo, ao Sistema Único de Saúde - SUS; 

(d) providenciassem a disponibilização, na internet, do local e horário de atendimento  dos  médicos  e  odontólogos  que  ocupem  
cargos  públicos vinculados, de qualquer modo, ao Sistema Único de Saúde -  SUS; e 

(e) estabelecessem rotinas destinadas a fiscalizar o cumprimento do disposto na referida recomendação, sob pena de responsabilidade 
pelas ilegalidades que vierem a ocorrer. 

Considerando a expedição da Recomendação nº 03/2015/PR-BA/17ºOTC, nos autos do Inquérito Civil nº 1.14.000.002602/2014-64, 
dirigida aos municípios e aos órgãos/entidades federais de saúde ou diretamente financiados com recursos da União situados na área da Seção Judiciária 
do Estado da Bahia, bem como ao Estado da Bahia, visando ao fornecimento de certidões a todos os usuários do SUS não atendidos pelas unidades de 
saúde; 

Considerando que, diante das dificuldades de deslocamento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias em 
localidades de zona rural, o despacho PR-BA-00046876/2019 determinou que fossem expedidos ofícios aos municípios informando que a Recomendação 
nº 02/2015/PR-BA/17ºOTC não se aplica aos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias que trabalhem em campo, especialmente 
daqueles que realizam visitas domiciliares em locais distantes das unidades básicas de saúde a que estão vinculados, casos em que o registro de frequência 
poderá se dar em folha de ponto manuscrita uma vez por dia, sem prejuízo da efetiva fiscalização; 

Considerando que, conforme diligências empreendidas nos autos do Inquérito Civil 1.14.000.002602/2014-64 e do Procedimento de 
Acompanhamento 1.14.000.001605/2021-18, remanesce a necessidade de aferir e acompanhar a implantação das providências recomendadas ao 
Município de Cachoeira, quanto às três recomendações; 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição da República); 

Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II, da Constituição 
da República); 

Considerando que o art. 38, I, da Lei Complementar nº 75/93 atribui ao MPF a competência para instaurar inquérito civil e outros 
procedimentos administrativos correlatos, e que a Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017 regulamenta a instauração de procedimento 
administrativo no âmbito do Ministério Público; 

RESOLVE: 
1º) Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o seguinte objeto: "monitorar o cumprimento das medidas contidas nas 

Recomendações nº 01, 02 e 03/2015/PR-BA/17ºOTC, por parte do Município de Cachoeira, cujo acatamento remanesce pendente de comprovação". 
2º) Publique-se. 
3º) Reitere-se o Ofício nº 390/2021/PR-BA/14ºOTC (PR-BA-00075675/2021). 
Conforme o artigo 8º, § 5°, da Lei Complementar n.° 75/1993, o prazo para atendimento à requisição é de 10 (dez) dias úteis a contar 

do recebimento do expediente, ao qual deverá ser anexada cópia desta portaria. 
Após o cumprimento da diligência ou o decurso de 60 (sessenta) dias, venham os autos do procedimento preparatório conclusos para 

deliberação. 
 

FABIO CONRADO LOULA 
Procurador da República 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ 

##ÚNICO: | EXTRA-CE - PR-CE-00005267-2022| 
PORTARIA Nº 84, DE 28 DE JANEIRO DE 2022 

 
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO CEARÁ, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos 

arts. 77, parte final e 79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, 
da Resolução n.º 30 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 052/2022/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora ANA BEATRIZ PEREIRA DE OLIVEIRA E LIMA, titular da 132ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Fortaleza, para funcionar como Promotora Eleitoral da 108ª Zona (Chaval), no período de 30/01/2022 a 18/02/2022, em face das férias do Promotor 
VICTOR BORGES PINHO. 

 
SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##ÚNICO: | EXTRA-GO - PR-GO-00003549-2022| 

PORTARIA Nº 5, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022 
 

Procedimento Preparatório nº 1.18.000.001048/2021-88 
 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições, com base no artigo 129, inciso III, 
da Constituição Federal, nos arts. 6º, IV, alínea “b”, e 7º, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 75/93; 
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Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tendo como instrumentos 
o inquérito civil e a ação civil pública visando a proteção do patrimônio público e social, meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos (CF, art. 
129, III); 

Considerando o disposto nas Resoluções do CNMP nº 23/2007 e do CSMPF nº 87/2010, que disciplinam a instauração e tramitação 
do inquérito civil; 

Considerando os elementos apurados até o momento no Procedimento Preparatório nº 1.18.000.001048/2021-88, em curso nesta 
Procuradoria da República; 

Considerando os esclarecimentos prestados pela Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes no Estado de Goiás – DNIT/GO (Ofício nº 15122/2022/DF/SRE-GO – fls. 167/168), no sentido de que “(...) as providências iniciais 
pertinentes à fiscalização da faixa de domínio foram adotadas sendo expedidas notificações de ocupação irregular às propriedades onde constatou-se 
inconformidades.”; 

Considerando a necessidade de prosseguir as diligências ministeriais, visando a colheita de informações, documentos e outros 
elementos aptos a alicerçar a atuação deste 17º Ofício no âmbito de suas atribuições; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.18.000.001048/2021-88 em inquérito civil, visando apurar possíveis invasões 
de faixa de domínio da União nos municípios de Jandaia/GO e Indiara/GO, constatadas nos Laudos Técnicos nºs 613/2021 e 631/2021 do Sppea. 

DETERMINA: 
a) a autuação desta portaria como ato inaugural do inquérito civil, registrando-se o objeto investigado na capa dos autos e nos sistemas 

de controle de processos desta Procuradoria; 
b) o sobrestamento dos autos por 60 (sessenta) dias, tendo em vista as informações ofertadas pelo DNIT/GO (Ofício nº 

15122/2022/DF/SRE-GO) e por não haver no momento providências adicionais a serem adotadas no presente feito; 
c) o encaminhamento de cópia desta portaria à 1ª CCR, para inclusão na sua base de dados e publicação. 
Cumpra-se. Publique-se. 

 
MARCELLO SANTIAGO WOLFF 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-GO - PRM-APS-GO-00000708-2022| 
PORTARIA Nº 7, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais, 
CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, bem assim para a defesa judicial e extrajudicial das Comunidades Tradicionais, nos termos dos artigos 5°, inciso III, 
alínea “a”, e 6°, incisos VII, alínea “c”, da Lei Complementar n° 75/1993 e dos artigos 127, caput e 129, incisos II, III, V e IX, da Constituição Federal 
de 1988; 

CONSIDERANDO a previsão normativa prevista no artigo 8º, inciso IV da Resolução 174 do CNMP, que prevê que o procedimento 
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil; 

CONSIDERANDO os elementos de informação constante no documento PRM-APS-GO-00009277/2021, autuado com o objetivo de 
avaliar a oferta de ajustamento de conduta entre os membros da Associação dos Amigos e Preservadores de Ilhabela e o Parquet, com a finalidade de 
atender as pretensões do Ministério Público Federal no prazo de 5 (cinco) anos, em plena aplicação dos recursos naturais de forma adequada e com menor 
impacto ambiental, mediante os estudos necessários para sua materialização; 

Resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art. 8º e ss. da Resolução CNMP nº 174/2017, vinculado 
à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, com o seguinte objeto: "Avaliar a possibilidade de oferta de TAC com a Associação dos Amigos e Preservadores 
de Ilhabela, diante da construção irregular em área de APP" 

DETERMINO as seguintes diligências: 
I) promova-se a autuação eletrônica do PA; 
II) registre-se e publique-se esta Portaria; 
III) comunique-se à 4ª CCR. 
 

LINCOLN MENEGUIM 
Procurador da República 

Em Substituição 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO 
##ÚNICO: | EXTRA-MA - PR-MA-00003595-2022| 

PORTARIA Nº 3, DE 31 DE JANEIRO DE 2022 
 

Designa Promotora de Justiça para atuar no processo TRE/MA-PETCRIM nº 
0600186- 25.2019.6.10.000, em razão da declaração de suspeição do Promotor 
Eleitoral. 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO MARANHÃO, no exercício de suas atribuições legais e, em 
especial, nos termos dos arts. 77 e 79, parágrafo único, todos da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, 

CONSIDERANDO os parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional do Ministério Público por meio da Resolução CNMP n.º 
30/2008, de 19 de maio de 2008; 

CONSIDERANDO a indicação da Promotora de Justiça encaminhada pela Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão por meio de 
expediente eletrônico (Ofício 522022). 

RESOLVE: 
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Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça MARIA LUCIANE LISBOA BELO para atuar no processo TRE/MA-PETCRIM nº. 
0600186-25.2019.6.10.000, em razão da declaração de suspeição do Promotor Eleitoral ZANONY PASSOS SILVA FILHO, da 3ª Zona Eleitoral, para 
atuar no referido processo, nos termos da DECISÃO-GPGJ - 1372022. 

Art.. 2º. Dê-se ciência da presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça. 
Art. 3º. Publique-se no DMPF-e. 

 
HILTON MELO 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##ÚNICO: | EXTRA-MG - PR-MG-00006915-2022| 

PORTARIA Nº 3, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições 
constitucionais e legais, e; 

CONSIDERANDO a instauração nesta Procuradoria da República, no Núcleo dos Direitos do Cidadão, do Inquérito Civil nº 
1.22.000.003348/2011-05 destinado a “verificar a adoção das medidas cabíveis para a regularização do Quilombo de Luízes, localizado no bairro Grajaú, 
no município de Belo Horizonte/MG, bem como apurar suposto desrespeito de empresas privadas aos direitos individuais indisponíveis e coletivos dos 
quilombolas”; 

CONSIDERANDO que a Corregedoria do Ministério Público Federal, por meio do Ofício nº 1070/2021 – UDC / MPF – 2ª REGIÃO, 
informou que o Inquérito Civil nº 1.22.000.003348/2011-05, vinculado ao 28º Ofício da PR/MG, titularizado por esta signatária, foi objeto da 
recomendação “Promover o arquivamento do Inquérito Civil, com a concomitante instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento 
(Resolução CNMP 174/2017, art. 8º, II)”; 

CONSIDERANDO que o objeto do Inquérito Civil nº 1.22.000.003348/2011-05 não foi esgotado; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, estabelece as atribuições do Ministério Público Federal 

na defesa dos direitos constitucionais dos cidadãos, a saber: 
Art. 11. A defesa dos direitos constitucionais do cidadão visa à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos 

prestadores de serviços de relevância pública. 
CONSIDERANDO  que o artigo 7º da Resolução CNMP n° 174, de 4 de julho de 2017, determina que o membro do Ministério 

Público, verificando que o fato requer apuração ou acompanhamento ou vencido o prazo do caput do art. 3º, instaurará o procedimento próprio; 
CONSIDERANDO que o artigo 8º, incisos II, III e IV da Resolução CNMP n° 174, de 4 de julho de 2017, estabelece que o 

procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 
instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis e embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil; 

CONSIDERANDO que o art. 9º da Resolução CNMP n° 174, de 4 de julho de 2017, dispõe que o procedimento administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito 
civil; 

CONSIDERANDO que por fim, ser função institucional do Ministério Público defender a ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promover as medidas necessárias à proteção 
do patrimônio público e social, nos termos dos arts. 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, 

DETERMINO a instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento, com o seguinte objeto: 
"acompanhar as Ações Civis Públicas destinadas a promover a regularização fundiária do Quilombo de Luízes – autos 

2009.38.00.010070-0; autos 26644-75.2011.4.01.3800; autos 41869-04.2012.4.01.3800; autos 41869-04.2012.4.01.3800; e autos 28625-
03.2015.4.01.3800.". 

DETERMINO a autuação desta Portaria e dos documentos anexos extraídos dos autos do Inquérito Civil  nº 1.22.000.003348/2011-
05 como Procedimento Administrativo de Acompanhamento, devendo esta portaria ser autuada como peça inicial do procedimento administrativo em 
epígrafe; 

DETERMINO, a fim de atender ao disposto nos arts. 2º e 9º da Resolução CNMP n° 174, de 4 de julho de 2017 e art. 6.º da Resolução 
n.º 87/06 do CSMPF, o registro e publicação da presente Portaria no sistema informatizado de informações processuais (Sistema ÚNICO); 

DETERMINO, a fim de ser observado o art. 11 dada Resolução CNMP n° 174, de 4 de julho de 2017, seja realizado o 
acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo a ser instaurado, mediante certidão nos autos após o 
seu transcurso. 

PROCEDA-SE aos registros de praxe no sistema informatizado desta Procuradoria da República. 
 

ISABELA DE HOLANDA CAVALCANTI 
Procuradora da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - PR-MG-00006819-2022| 
PORTARIA N° 22, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Notícia de Fato 1.22.000.003126/2021-56 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República subscritora, no exercício de suas atribuições constitucionais 

e legais, em especial daquelas previstas no art. 129 da Constituição Federal e nos arts. 5º e 6º da Lei n.º Complementar nº 75/93; 
CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL é instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, 

à qual incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CR/88 e art. 1º da LC 
nº 75/1993); 
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CONSIDERANDO que, dentre suas funções institucionais, destaca-se a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, CR/88 c/c art. 5º, I, h e III, a e b; e art. 
6º, VII, b e XIV, f, ambos da LC nº 73/95); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 
apurar a prática de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender e serve como preparação 
para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Res. nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal 
e art. 1º da Res. nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público); 

CONSIDERANDO que tramita perante esta Procuradoria da República a Notícia de Fato nº 1.22.000.003126/2021-56, autuada para 
apuração de possíveis irregularidades referentes à não aprovação da prestação de contas de recursos financeiros federais, vinculados ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE, nos anos de 2011 e 2012, de responsabilidade de ANTÔNIO DE OLIVEIRA SILVA FILHO, gestor da Caixa 
Escolar Padre Jesuíno Soares da Cunha, referente à Escola Estadual José Brandão, situada no Município de Caeté/MG; 

CONSIDERANDO o iminente vencimento do prazo de tramitação do procedimento e a necessidade de efetivação de diligências 
complementares para a apuração dos fatos; 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento nos arts. 2º, I, e 4º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, instaura, por conversão, Inquérito Civil destinado à apuração de eventuais irregularidades na aplicação de recursos repassados pelo 
FNDE, nos anos de 2011 e 2012, à Caixa Escolar Padre Jesuíno Soares da Cunha, da Escola Estadual José Brandão, situada no Município de Caeté/MG. 

Determinam-se as seguintes providências: 
I - o registro e autuação desta portaria; e 
II - o cumprimento da diligência determinada no despacho proferido nesta data. 

 
LETÍCIA RIBEIRO MARQUETE 

Procuradora da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-PA - PR-PA-00004779-2022| 

PORTARIA N° 23, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022 
 

Designação de Promotores e Promotoras Eleitorais para o exercício da função 
eleitoral no Estado do Pará. 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO PARÁ, no exercício de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 127 da 
Constituição Federal; no artigo 77c/c 78, ambos da Lei Complementar nº 75; nos artigos 24, VIII, e 27, §3º, do Código Eleitoral, e 

Considerando as justificativas apresentadas pelo Subprocurador-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, constantes 
noofício159/2021/MP/SubPGJ JI e 008/2022/MP/SubPGJ JI 

RESOLVE: 
Art. 1º - RETIFICAR as designações para atuação na função de Promotor e Promotora Eleitoral, perante a respectiva zona eleitoral, 

os Promotores e Promotoras de Justiça abaixo: 
 

ZONA PROMOTOR(A) ELEITORAL 

2ª 

Aldo de Oliveira Brandao Saife 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Aldo de Oliveira Brandao Saife 
Substituição 01/11/2021 a 16/01/2022; 22/01/2022 a 30/06/2022 

Guilherme Chaves Coelho 
Substituição: 17/01/2022 a 21/01/2022 

31ª 

Sabrina Mamede Napoleão Kalume 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Sabrina Mamede Napoleão Kalume 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

38ª 

Dully Sanae Araujo Otakara 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Dully Sanae Araujo Otakara 
Substituição: 01/11/2021 a 10/11/2021; 13/11/2021 a 30/06/2022 

53ª 

Odélio Divino Garcia Junior 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Odélio Divino Garcia Junior 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

55ª 

Ramon Furtado Santos 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Ramon Furtado Santos 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

68ª 
Alexandre Azevedo de Mattos Moura Costa 

Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 
Alexandre Azevedo de Mattos Moura Costa 
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Substituição: 01/11/2021 a 05/12/202; 18/12/2021 a 06/01/2022 
Ociralva de Souza Farias Tabosa 

Substituição: 06/12/2021a 17/12/2021 
Diego Libardi Rodrigues 

Substituição: 07/01/2022 a 23/01/2022 

70ª 

Ely Soraya Silva Cezar 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Ely Soraya Silva Cezar 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

79ª 

Dirk Costa de Mattos Junior 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Dirk Costa de Mattos Junior 
Substituição: 03/11/2021 a 06/01/2022 

Alexandre Azevedo de Mattos Moura Costa 
Substituição: 07/01/2022 a 09/01/2022 

Luciano Augusto Araújo da Costa 
Substituição: 10/01/2022 a 10/02/2022 

82ª 

Renata Valéria Pinto Cardoso 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Renata Valéria Pinto Cardoso 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

92ª 

Rafael Trevisan Dal Bem 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Rafael Trevisan Dal Bem 
Afastamento sem substituição: 06/12/2021 

Substituição: 01/11/2021 a 05/12/2021; 11/12/2021 a 30/06/2022 
Adleer Calderaro Sirotheau 

Substituição: 07/12/2021 a 10/12/2021 

94ª 

Adriana Passos Ferreira 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Adriana Passos Ferreira 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

99ª 

Gerson Daniel Silva da Silveira 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Gerson Daniel Silva da Silveira 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

102ª 

Alan Johnnes Lira Feitosa 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Alan Johnnes Lira Feitosa 
Substituição: 01/11/2021 a 30/06/2022 

105ª 

Diego Belchior Ferreira Santana 
Titular: 01/11/2021 a 31/10/2023 - sem efeito 

Diego Belchior Ferreira Santana 
Substituto: 01/11/2021 a 18/11/2021; 28/11/2021 a 06/01/2022 

Évelin Staevie dos Santos 
Substituição: 19/11/2021 a 27/11/2021 

Osvaldino Lima de Sousa 
Substituição: 07/01/2022a 30/06/2022 

 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 
JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PA - PR-PA-00004780-2022| 
PORTARIA Nº 24, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Designação de Promotores e Promotoras Eleitorais para o exercício da função 
eleitoral no Estado do Pará. 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO PARÁ, no exercício de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 127 da 
Constituição Federal; no artigo 77c/c 78, ambos da Lei Complementar nº 75; nos artigos 24, VIII, e 27, §3º, do Código Eleitoral, e 



DMPF-e Nº 24/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 3 de fevereiro de 2022 Publicação: sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 11 
 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 
eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

Considerando as indicações do Subprocurador-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, constantes nos ofícios 001/2022/MP/SubPGJ 
JI, 002/2022/MP/SubPGJ JI, 003/2022/MP/SubPGJ JI,004/2022/MP/SubPGJ JI,005/2021/MP/SubPGJ JI,006/2021/MP/SubPGJ JI,65/2021/MP/PGJ 
e007/2021/MP/SubPGJ JI 

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR para atuação na função de Promotor e Promotora Eleitoral, perante a respectiva zona eleitoral, os Promotores e 

Promotoras de Justiça abaixo: 
 

ZONA PROMOTOR(A) ELEITORAL 

8ª Rui Barbosa Lamim 
Substituição: 07/01/2022 a 05/02/2022 

13ª 

João Batista de Araújo Cavaleiro de Macedo Junior 
Afastamento sem substituição: 15/01/2022 a 16/01/2022 

Bruna Rebeca Paiva de Moraes 
Substituição: 17/01/2022 a 24/01/2022 

15ª 

Arthur Dinis ferreira de Melo 
Exercício até 06/01/2022. 

Patrícia Carvalho Medrado Assmann 
Biênio unificado complementar: 07/01/2022 a 31/10/2023 

19ª Rafael Trevisan Dal Bem 
Substituição: 10/01/2022 a 29/01/2022 

22ª Osvaldino Lima de Sousa 
Substituição: 10/01/2022 a 08/02/2022 

23ª Joselia Leontina de Barros Lopes 
Substituição: 10/01/2022 a 14/01/2022 

33ª Patrícia Pimentel Rabelo Andrade 
Substituição: 07/01/2022 a 13/01/2022 

35ª Dirk Costa de Mattos Junior 
Substituição: 07/01/2022 a 05/02/2022 

36ª Regina Luiza da Silva Taveira 
Substituição: 07/01/2022 a 14/01/2022 

48ª Patrícia Carvalho Medrado Assmann 
Substituição: 27/01/2022 a 30/06/2022 

53ª Suldblano Oliveira Gomes 
Substituição: 02/01/2022 a 31/01/2022 - sem efeito 

56ª Jane Cleide Silva Souza 
Substituição: 10/01/2022 a 08/02/2022 

68ª Ociralva de Souza Farias Tabosa 
Substituição: 24/01/2022 a 22/02/2022 

72ª Lizete de Lima Nascimento 
Substituição: 27/01/2022 a 11/02/2022 

73ª 

Ivelise Pinheiro Pinto 
Biênio até 17/01/2022 

Nilton Gurjão das Chagas 
Biênio unificado complementar: 18/01/2022 a 31/10/2023 

76ª Sávio Rui Brabo de Araújo 
Substituição: 07/01/2022 a 05/02/2022 

78ª Mariela Corrêa Hage 
Afastamento sem substituição: 10/01/2022 a 13/01/2022 

80ª 

Gerson Alberto de França 
Substituição: 20/11/2021 a 10/01/2022 

Monique Nathyane Coelho Queiroz 
Substituição: 24/01/2022 a 02/02/2022 

84ª Cynthia Graziela da Silva Cordeiro 
Substituição: 12/01/2022 a 13/01/2022 

85ª Patrícia Carvalho Medrado Assmann 
Substituição: 10/01/2022 a 14/01/2022 

86ª Patrícia Carvalho Medrado Assmann 
Substituição: 07/01/2022 a 29/01/2022 
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91ª Alan Johnnes Lira Feitosa 
Substituição: 01/20/2022 a 28/02/2022 

93ª Dirk Costa de Mattos Junior 
Substituição: 10/01/2022 a 03/02/2022 

100ª 

Aline Tavares Moreira 
Biênio até 25/01/2022 

Alexsandra Muniz Mardegan 
Biênio unificado complementar: 27/01/2022 a 31/10/2023 

103ª Francisco Charles Pacheco Teixeira 
Substituição: 24/01/2022 a 29/01/2022 

106ª Mauro Guilherme Messias dos Santos 
Substituição: 10/01/2022 a 14/01/2022 

 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 
JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA PARAÍBA 
##ÚNICO: | EXTRA-PB - PRM-PT-PB-00000612-2022| 

PORTARIA N° 1, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 
b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, V e art. 8º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 
c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 
d) considerando o disposto na Resolução nº 77, de 14 de setembro de 2004, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; e 
e) considerando a presente Notícia de Fato, instaurada para o fornecimento de medicamentos não incorporados ao Sistema Único de 

Saúde – SUS. 
Converta-se a Notícia de Fato n. 1.24.003.000175/2021-32 em Procedimento Administrativo, com base nas razões e fundamentos 

expressos na presente Portaria, para a regular e formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de convicção ministerial acerca dos fatos, 
autuando-a e procedendo ao registro da presente instauração na capa dos autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da 
República. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à respectiva Câmara de Coordenação e Revisão, para os fins 
previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 
DJALMA GUSMÃO FEITOSA 

Procurador da República 
(Em substituição ao 2º Ofício da PRM-PATOS/PB) 

 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - PR-PB-00005021-2022| 
PORTARIA Nº 8, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, com fundamento no 

artigo 79, parágrafo único, da Lei Complementar n.º 75/93, c/c o artigo 1º da Resolução n.º 30 do CNMP, resolve DISPENSAR: 
008. MÁRCIO GONDIM DO NASCIMENTO, 21º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina Grande, de 3ª entrância, 

ora exercendo a função eleitoral perante a 25ª Zona Eleitoral - Picuí/PB, qual foi designado por meio da Portaria n.º 144/2021, a partir de 01/02/2022. 
 

ACÁCIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - PR-PB-00005022-2022| 
PORTARIAS Nº 9 - 10, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, com fundamento no 

artigo 79, parágrafo único, da Lei Complementar n.º 75/93, c/c o artigo 1º da Resolução n.º 30 do CNMP, resolve DESIGNAR: 
009. SARAH ARAÚJO VIANA DE OLIVEIRA, 4ª Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Cajazeiras, para exercer a 

função eleitoral perante a 68ª Zona Eleitoral - Cajazeiras/PB, durante o período de 01/02/2022 a 10/02/2022, em virtude do afastamento da titular para 
gozo de férias individuais; 

010. SÓCRATES DA COSTA AGRA, 20º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina Grande, de 3ª entrância, para 
exercer a função eleitoral perante a 25ª Zona Eleitoral - Picuí/PB, durante a complementação do biênio, compreendendo o período de 01/02/2022 a 
31/10/2023. 

 
ACÁCIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA 

 



DMPF-e Nº 24/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 3 de fevereiro de 2022 Publicação: sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 13 
 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 
eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##ÚNICO: | EXTRA-PE - PR-PE-00005018-2022| 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 89, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 
 

Notícia de Fato nº 1.26.000.000214/2022-38 
 

Cuida-se de notícia de fato autuada a partir de representação formulada na Sala de Atendimento ao Cidadão - SAC, que solicita a 
intervenção do Ministério Público Federal junto ao INSS ante a demora do órgão previdenciário em implantar seu benefício na aposentadoria por idade 
na condição de segurada especial. 

Com efeito, a demora do INSS na apreciação dos pleitos administrativos e a implantação dos benefícios concedidos já é de 
conhecimento do MPF. Tanto pela crescente demanda de ações judiciais individuais que aportam diariamente nesta Procuradoria da República para 
parecer, quanto pelos feitos extrajudiciais que tramitam e/ou já tramitaram sobre a matéria. 

Contudo, as deficiências verificadas no atendimento previdenciário não são exclusivas do estado de Pernambuco. 
Resta claro, portanto, que a matéria extrapola o âmbito de procedimento extrajudicial local, haja vista, inclusive, que já foi objeto de 

acordo firmado entre o MPF, por meio do Procurador Geral da República, e o INSS, com pedido de homologação perante o STF, nos autos do RE 
1.171.152/SC, com alcance para a análise de todos os processos administrativos que buscam a concessão de benefícios, conforme destacado no pedido 
de homologação (http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/acordo-entre-mpf-e-inss-eenviado-aosupremo-para-homologacao). 

Importante frisar o repúdio à mora administrativa e à ilegalidade em que incorre o INSS e que apontam para a necessidade de uma 
solução para o problema sistêmico enfrentado pela autarquia previdenciária, que deve perseguir um modo de processar os requerimentos em prazo 
razoável. 

Assim, resta claro que a postura adotada pelo órgão previdenciário confirma se tratar de problema que extrapola a esfera de um 
requerimento individualizado, transformando-se em evidente problema coletivo, a atingir todos que procuram o INSS em âmbito nacional. 

Sob o aspecto coletivo, conforme visto, resta a matéria judicializada. 
Especificamente em relação à demanda da representante, consistente em solicitação de pagamento não recebido, forçoso reconhecer 

que Lei Complementar nº 75/93 que dispõe sobre as atribuições do Ministério Público da União, no art. 15, expressamente veda atuação do membro 
ministerial na proteção do direito individual disponível: 

"Art. 15. É vedado aos órgãos de defesa dos direitos constitucionais do cidadão promover em juízo a defesa de direitos individuais 
lesados. § 1º 

Quando a legitimidade para a ação decorrente da inobservância da Constituição Federal, verificada pela Procuradoria, couber a outro 
órgão do Ministério Público, os elementos de informação ser-lhe-ão remetidos. 

§ 2º Sempre que o titular do direito lesado não puder constituir advogado e a ação cabível não incumbir ao Ministério Público, o caso, 
com os elementos colhidos, será encaminhado à Defensoria Pública competente." 

Afinal, o problema enfrentado pela representante deve ser solucionado por medida judicial para defesa do interesse individual 
potencialmente lesado por meio de advogado constituído. 

Cabe registrar ainda que, se a representante não possuir meios para prover a defesa de seus interesses em juízo, deverá buscar auxílio 
da Defensoria Pública, para que esta, se necessário, providencie as medidas judiciais cabíveis ao resguardo dos seus interesses. 

Ante todo o exposto, considerando se tratar de demanda individual e que do ponto de vista coletivo a matéria já se encontra 
judicializada, PROMOVO O ARQUIVAMENTO LIMINAR da presente notícia de fato, nos termos do art. 4º, I da Resolução CNMP nº. 174/2017. 

Cientifique-se a noticiante, preferencialmente por meio eletrônico, para que apresente recurso no prazo de 10 (dez) dias (§ 1º do art. 
4º da Res. CNMP nº 174/2017). 

Acaso apresentado recurso, façam-se conclusos os autos para apreciação e emissão de juízo de retratação, se for o caso (art. 4º, § 3º). 
Transcorrido o prazo in albis, remetam-se os autos ao arquivo (art. 5º). 
Cumpra-se. 
- 

 
LUCIANO SAMPAIO GOMES ROLIM 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PE - PR-PE-00004990-2022| 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 987, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Inquérito Civil nº 1.26.000.000147/2018-75. 
 

Trata-se de inquérito civil instaurado com a finalidade de apurar a notícia de que o Projeto Urbanístico, referente ao Projeto de 
Infraestrutura da Comunidade “Chega Mais”, no Município de Paulista/PE, desenvolvido pela CEHAB, se encontrava com licenças ambientais vencidas, 
conforme apontado na Nota Técnica UGC nº 20/2016 (PR-PE-00001338/2018). 

Durante a instrução, por meio do Ofício 132/2018, o Diretor-Presidente da CEHAB informou que: i) as licenças tidas por vencidas 
foram concedidas à Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de Paulista, e não à CEHAB; ii) a Caixa Econômica Federal entendeu por 
concluído o objeto contratado pela CEHAB, conforme CE GIGOVRE 1654/2017; iii) embora a Caixa Econômica Federal tenha dado por encerrado o 
contrato de repasse, a CEHAB está adotando providências para adequar e recuperar o sistema de esgotamento sanitário existente para entrega à 
COMPESA. 

Instada, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Município de Paulista destacou, por meio do Ofício 0752/2018-
SEDURB, que o Projeto em questão foi desenvolvido e implantado pela CEHAB. 

Nesse passo, expediu-se ofício à CPRH a fim de que informasse: a) quais as providências adotadas diante da constatação de que o 
Projeto de Infraestrutura – Comunidade Chega Mais, localizada em Paulista-PE, se encontra com autorizações e licenças ambientais vencidas; b) se, não 
obstante a existência de autorizações e licenças vencidas, o órgão constatou o descumprimento das exigências e condicionantes impostas. 

Em resposta, por meio do Ofício DPR nº 134/2019, a Agência Estadual do Meio Ambiente – CPRH informou que: i) o Município de 
Paulista assumiu o controle ambiental, passando a ter competência para emitir licenciamento ambiental; ii) o Município de Paulista cumpriu com a 



DMPF-e Nº 24/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 3 de fevereiro de 2022 Publicação: sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 14 
 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 
eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

exigência do Termo de Ajustamento de Conduta nº 01/2018, celebrado com o Ministério Público Federal, nos termos do Parecer Técnico – SFF/DRFB 
nº 01/2019. 

Realizada reunião no dia 21 de maio de 2019 com representantes da Agência Estadual do Meio Ambiente – CPRH, da CEHAB e da 
Prefeitura de Paulista/PE. 

Em continuidade, por meio do Ofício nº 265/2019, a CEHAB remeteu cópia os documentos de que dispunha em relação ao contrato 
firmado com a CEF e prestou esclarecimentos. Por sua vez, a CPRH, através do Ofício DPR nº 604/2020, informou que não dispõe de registros de 
licenciamento ambiental, por meio digital, antes do ano de 2009. 

Passo seguinte, oficiou-se a CEHAB para que informasse: (i) se já foi concluído o Projeto de Infraestrutura da Comunidade Chega 
Mais, no Município de Paulista, contendo obras do sistema de esgotamento sanitário, bem como da estação elevatória; (ii) se o referido Projeto foi 
financiado com recursos decorrentes do Contrato de Repasse nº 0192.892-20/2006, celebrado com a Caixa Econômica Federal; (iii) se a Caixa Econômica 
Federal já atestou a conclusão das respectivas obras; (iv) se a(s) prestação(ões) de conta(s) alusivas ao referido contrato de repasse já foram apresentadas 
e aprovadas pela Caixa Econômica Federal; (v) se já foi adequado/recuperado o sistema de esgotamento sanitário existente na comunidade “Chega Mais” 
com a posterior entregue à Compesa. 

Em resposta, por meio do Ofício nº 20/2021-DAJ/CEHAB, o diretor-presidente da CEHAB informou que: (i) o referido Projeto foi 
financiado com recursos decorrentes do Contrato de Repasse nº 0192.892-202006, com contrapartida do Governo do Estado de Pernambuco, cujo agente 
financiador foi o Ministério das Cidades, o Convenente foi a Caixa Econômica Federal e o órgão executor foi a CEHAB; (ii) a prestação de contas alusiva 
ao referido contrato de repasse foi enviada à Caixa Econômica Federal, através do Ofício nº208/COPC/CEHAB, em 28/11/2017, com o Protocolo CEF 
nº5262, encontrando-se em análise; (iii) o projeto já foi concluído e atestado pela CEF, conforme CE GIGOVRE 1654/2017 de 06 de junho de 2017; (iv) 
a CEHAB está em tratativas junto à Compesa para adequação e posterior entrega do sistema de esgotamento sanitário existente. 

É o que basta relatar. 
O presente inquérito civil tem por objeto apurar a notícia de que o Projeto Urbanístico, referente ao Projeto de Infraestrutura da 

Comunidade “Chega Mais”, no Município de Paulista/PE, desenvolvido pela CEHAB, se encontra com licenças ambientais vencidas, conforme 
informado pela CPRH, por meio da Nota Técnica UGC nº 20/2016, apresentada no Inquérito Civil nº 08116.001025/98-86. 

Contextualize-se. Tramitou na Procuradoria da República em Pernambuco o referido Inquérito Civil, que tinha por escopo apurar a 
notícia de desmatamento de mangue, no Rio Timbó, para instalação de moradias populares, no assentamento “Chega Mais”, em Paulista/PE. 

Durante a instrução, a Agência Estadual do Meio Ambiente – CPRH, provocada pelo Ministério Público Federal, realizou vistoria 
técnica na comunidade “Chega Mais”, tendo constatado, em síntese, a existência de núcleo habitacional consolidado para comunidade de baixa renda, 
equipamentos públicos para diversas finalidades, além de ocupações irregulares em fragmentos de vegetação de mangue às margens do Rio Timbó. 

Na Nota Técnica UGC nº 20/2016, a CPRH informou que, quanto aos danos ambientais causados pela supressão de vegetação de 
mangue em decorrência de construções irregulares, intimou a Prefeitura de Paulista a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, “relatório circunstanciado, 
assinado por profissional capacitado, sobre os danos ambientais provocados pelo desmatamento de vegetação de mangue no rio Timbó, bem como 
descrição das medidas ambientais a serem adotadas para recuperação da área degradada. Além disso, anotou, no ensejo, que, após pesquisa, verificou 
que o Projeto de Infraestrutura da Comunidade “Chega Mais”, estava com licenças ambientais com o prazo de validade expirado. 

Pois bem. 
Em relação aos danos ambientais verificados pela CPRH e apontados na Nota Técnica UGC nº 20/2016 (PR-PE-00001338/2018), 

após instrução, o Ministério Público Federal firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o Município de Paulista (Termo de Ajustamento de Conduta 
nº 01/2018), por meio do qual o município obrigou-se à recuperação da área degradada em razão do desmatamento da vegetação de mangue no Rio 
Timbó, no assentamento Chega Mais, em conformidade com o Plano de Recuperação da Área Degradada (PRAD), devidamente aprovado pela Agência 
Estadual do Meio Ambiente – CPRH, bem como à adoção de medidas destinada a evitar novos danos ambientais (PA nº 1.26.000.001139/2018-46). 

No entanto, quanto à notícia de que licenças ambientais referentes ao Projeto de Urbanização da Comunidade “Chega Mais” 
apresentavam o prazo de validade expirado, foi então instaurado o presente apuratório, a cujo objeto se restringe. 

De início, cumpre observar que as licenças ambientais tidas por vencidas datam de 2005 e 2006; portanto, emitidas há mais de 15 
anos (PR-PE-00001338/2018, complementar). 

Consigne-se que, durante a instrução deste inquérito, chamada a se pronunciar acerca deste ponto, a Agência Estadual do Meio 
Ambiente – CPRH informou que não dispõe dos registros de licenciamento, por meio digital, anteriores ao ano de 2009. 

A Companhia Estadual de Habitação e Obras, de sua parte, esclareceu que, em consequência do Projeto de Urbanização do 
Assentamento “Chega Mais”, foram construídas 163 unidades habitacionais, e o Projeto em questão, iniciado em 2006, se encontra concluído, sem, 
contudo, apresentar as licenças. 

Diante desse quadro, tem-se que: (i) em relação aos danos ambientais apontados na Nota Técnica UGC nº 20/2016, foram adotadas 
as medidas pertinentes, celebrando-se termo de ajustamento de conduta, cuja execução vem sendo acompanhada pelo Ministério Público Federal em 
procedimento próprio (PA 1.26.000.001139/2018-46); (ii) em relação à constatação de que o Projeto de Urbanização possuía licenças ambientais 
vencidas, verificou-se que tais licenças foram emitidas nos anos de 2005 e 2006, portanto há mais de 15 anos, e venceram-se há mais de uma década, e 
o Projeto de Urbanização a que se refere já foi concluído. 

Por outro lado, é escusado dizer que, após emitir as licenças ambientais, a competência do órgão ambiental aí não se encerra: cabe-
lhe ainda proceder à fiscalização ambiental, bem como exigir a renovação das licenças, se vencidas. 

É verdade que as licenças verificadas no "Sistema" da CPRH são bem antigas, venceram-se há mais de uma década e a obra pública 
já foi concluída. No entanto, a ausência de atuação da CPRH, sobretudo no que tange à não exigência da renovação das licenças quando se revelou 
necessário, não pode ser justificada apenas com a afirmação de que “não dispõe de registros de licenciamento ambiental, por meio digital, antes do ano 
de 2009”. 

Diante desse quadro, ao tempo em que promovo o arquivamento deste inquérito civil pelas razões acima, determino, desde já, 
instauração de notícia de fato, distribuída por prevenção ao 5º Ofício, com o escopo de apurar a não fiscalização e a não exigência de renovação das 
licenças ambientais pela CPRH relativas ao Projeto de Urbanização da Comunidade “Chega Mais”. 

Providências regulamentares de praxe. À revisão (4ª CCR). 
 

EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JÚNIOR 
Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-CAM-RJ-00000483-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições constitucionalmente definidas no artigo 129, III, da Constituição 
da República, e com fulcro, ainda, nos artigos 3º e 9º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, conforme o artigo 129, da Constituição Federal, a promoção do inquérito 
civil e da ação civil pública; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público da União, nos termos do art. 6º, inciso VII e alíneas, da Lei Complementar 
nº 75/93, promover o inquérito civil e a ação civil pública; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar n° 75/93, expedir 
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe 
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis; 

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37); 

CONSIDERANDO o termo de vistoria nº 075/2019, elaborado pelo CREMERJ - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 
RIO DE JANEIRO o qual detectou ao menos 8 irregularidades no âmbito da APS Campos dos Goytacazes, localizada na rua treze de maio, 70, centro. 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo da NF nº 1.30.002.00084/2021-18 consoante justificativas apontadas no despacho 
86/2022. 

RESOLVE converter a NF nº 1.30.002.00084/2021-18 em inquérito civil pública, com a seguintes medidas: 
 1. a autuação no Sistema Único, com as comunicações necessárias; 
 2. a expedição de ofício ao CREMERJ nos termos do despacho nº 86/2022. 

 
GUILHERME GARCIA VIRGÍLIO 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-NFR-RJ-00000530-2022| 
PORTARIA N° 1, DE 31 DE JANEIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República subscrito, com fundamento no inciso III do art. 

129 da Constituição, no inciso VII do art. 6º da Lei Complementar n.º 75/1993 e no parágrafo primeiro do artigo 8º da Lei n.º 7.347/1985; 
Considerando o disposto nos artigos 4º e 5º da Resolução n.º 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 
Considerando as providências preliminares adotadas no âmbito do procedimento preparatório n.º 1.30.006.000054/2021-63; 
Determina a conversão do presente feito em inquérito civil, pelo prazo de 01 (um) ano, com objetivo de "identificar 7 (sete) cavidades 

com importância local ou regional, componentes do complexo cárstico de Itaocara, Cantagalo e São Sebastião do Alto/RJ, bem como apurar seus estados 
de preservação, para tutela do patrimônio federal sob risco ou degradação." 

Aguarde-se o prazo de sobrestamento disposto no despacho acostado no DOC 43 (PRM-NFR-RJ-00006335/2021).  Em seguida, 
cumpra-se o determinado no referido expediente. 

Registre-se, autue-se e publique-se a presente portaria. 
 

JOÃO FELIPE VILLA DO MIU 
Procurador da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00010052-2022| 
PORTARIA Nº 17, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Referência: Procedimento Preparatório nº 1.30.001.003172/2021-73. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 
legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição da República, e no art. 7º, Inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, e 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, destinado a apurar a ocorrência de fatos que acarretem danos 
efetivos ou potenciais a interesses cuja defesa incumba ao Ministério Público; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, nos termos do 
art. 127 da Constituição da República e do art. 5º, I, da Lei Complementar n.º 75/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a 
proteção do patrimônio público federal, bem como promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório decorre de representação a noticiar supostas irregularidades praticadas 
por IBBCA Administradora na gestão de planos de saúde e odontológicos, levadas ao conhecimento da Agência Nacional de Saúde Suplementar; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º, §1º, da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF, e no artigo 2º, §6º, da Resolução 23, de 
2007, do CNMP, sobre o prazo de tramitação dos procedimentos administrativos; 

RESOLVE: 
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil Público, para a continuidade da apuração das supostas 

irregularidades noticiadas, tendo em vista a necessidade de novas diligências e esclarecimentos para melhor elucidação do caso. 
 

JOSÉ SCHETTINO 
Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
##ÚNICO: | EXTRA-RN - PR-RN-00003873-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 
legais, com fundamento nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, bem como nas disposições da Lei Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, 
da Resolução n. 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, com as modificações introduzidas pela Resolução n. 
106, de 06 de abril de 2010 e da Resolução n. 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e: 

CONSIDERANDO a existência do presente procedimento instaurado a partir de ofício encaminhado pela Superintendência do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Rio Grande do Norte, narrando que foi realizada, na manhã do dia 26/07/2021, uma fiscalização 
no Edifício Paris, integrante do poligonal de tombamento do Município de Natal, momento em que se constatou um arruinamento parcial na cobertura 
da edificação; 

 CONSIDERANDO que, nestes autos, o prazo para conclusão expirou e que há necessidade de prosseguir na instrução do feito; 
RESOLVE CONVERTER o Procedimento Preparatório nº 1.28.000.001414/2021-52 em INQUÉRITO CIVIL, para a regular e 

formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de convicção ministerial acerca dos fatos suprarreferidos, determinando sejam adotadas as 
seguintes providências: a) encaminhem-se os autos à COJUD, para fins de registro e reautuação; b) fica designado(a) o(a) Técnico(a) Administrativo(a) 
lotado(a) junto a este Gabinete para secretariar o presente inquérito. 

Após os registros de praxe, publique-se no Diário Oficial da União e registre-se a presente conversão no Sistema Único, para 
conhecimento da 4ª CCR/MPF, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público. 

 
VICTOR MANOEL MARIZ 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##ÚNICO: | EXTRA-RS - PRM-PEL-RS-00000381-2022| 

PORTARIA Nº 5, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022 
 

Objeto: CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL. Procedimento Preparatório n.º: 1.29.005.000058/2021-72. 
Classificação Temática: 6ª CCR Representante/interessado: INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS – IBAMA. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições constitucionais (artigos 127, caput; e 129, inciso III, da 

Constituição Federal) e legais (artigo 1.º, caput; artigo 5.º, incisos I, II, alínea "d" e III, alínea “d”; artigo 6.º, incisos VII, alínea "b", XIV, alínea "g", XIX 
e XX; artigo 7.º, inciso I; artigo 38, caput e inciso I; da Lei Complementar n.º 75/93), e, 

CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria da República o Procedimento Preparatório n.º 1.29.005.000058/2021-72, o qual 
tem por objeto “Programa de apoio a comunidades quilombolas, como condicionante de licença ambiental do DNIT”; 

CONSIDERANDO a necessidade de o expediente continuar em instrução para a adoção das medidas cabíveis; 
RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL razão pela qual deverá a Secretaria dos Ofícios da Tutela Coletiva – SOTC: 
1. registrar e autuar a presente Portaria e registrar, na capa dos autos, como objeto do Inquérito Civil: “Programa de apoio a 

comunidades quilombolas, como condicionante de licença ambiental do DNIT”; e, 
2. comunicar a instauração do presente Inquérito Civil à 6ª CCR, para fins de publicação (artigo 16, § 1.º, inciso I, da Resolução 

CSMPF n.º 87/2006). 
 

MAX DOS PASSOS PALOMBO 
Procurador da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - PRM-CAX-RS-00000793-2022| 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 13 DE JANEIRO DE 2022 

 
Inquérito Civil nº 1.29.002.000021/2021-74 
 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito desta Procuradoria da República do recebimento do OFÍCIO Nº 289/2020/DEL05-
RS/SPRF-RS, da Delegacia da Polícia Rodoviária Federal em Caxias do Sul, o qual relata os problemas existentes no perímetro urbano de Vacaria, nos 
trechos localizados entre o km 34 e o km 41 da BR 116 e, entre o km 120 e o km 124 da BR 285. 

Conforme vistoria, não existiam locais específicos para parada de coletivos nos trechos localizados entre o km 34 e o km 41 da BR 
116 e entre o km 120 e o km 124 da BR 285, o que geraria insegurança aos usuários do serviço público e das rodovias em questão, havia iluminação 
deficiente, principalmente em entroncamentos, e a reinstalação de controladores eletrônicos de velocidade nas imediações do km 34 da BR 116, objeto 
do Acordo de Cooperação Técnica n° 4/2019/SRPRF-RS (SEI 21834373), firmado com o Município de Vacaria, foi apontada como medida necessária, 
uma vez que consistiria em eficiente forma de reduzir os riscos de tombamento de cargas tóxicas na bacia de captação de água. 

Como providência inicial, o município de Vacaria foi instado a manifestar-se sobre o contido no OFÍCIO Nº 289/2020/DEL05-
RS/SPRF-RS, esclarecendo, especialmente: i. se existiam locais específicos, com placas visíveis, para parada de coletivos nos trechos localizados entre 
o km 34 e o km 41 da BR 116 e entre o km 120 e o km 124 da BR 285; ii. se havia concluído o trabalho de substituição de luminárias no perímetro 
urbano por lâmpadas tipo led; e iii. se havia previsão de reinstalação de controladores eletrônicos de velocidade nas imediações do km 34 da BR 116, 
objeto do Acordo de Cooperação Técnica n° 4/2019/SRPRF-RS (SEI 21834373), como forma de reduzir os riscos de tombamento de cargas tóxicas na 
bacia de captação de água. 
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Em resposta, o ente municipal prestou os seguintes esclarecimentos (Doc. 17): 
- inicialmente, destacou que tem atuado conjuntamente com a PRF e DNIT e que nos últimos anos realizou obras importantes de 

mobilidade; 
- quanto à iluminação deficitária, informou que “todo o trecho urbano da BR 116 e BR 285 está com iluminação de LED”, inclusive 

nas rotatórias e em frente ao posto da PRF; 
- no que diz respeito às paradas, que estas não são utilizadas pelos ônibus de transporte coletivo público, mas por ônibus de empresas 

privadas ou procedentes do interior do município; 
- quanto aos controladores de velocidade, informou que seria aberto edital para contratação dos equipamentos; 
- no que concerne à sinalização de parada/sentido obrigatório, ressaltou que o poder público estava trabalhando para regularizar os 

pontos que ainda apresentavam deficiências; 
- por fim, informou que foi instalado novo semáforo na rotatória da Avenida Moreira Paz, salientando ter contratado projeto para a 

construção de um viaduto na BR 116 sobre essa rotatória. 
Novamente instado a encaminhar informações atualizadas acerca da efetiva instalação e funcionamento dos controladores eletrônicos 

de velocidade objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2021 e da conclusão da sinalização de parada obrigatória e/ou sentido obrigatório, o município 
de Vacaria informou que os controladores foram implantados, estando em funcionamento desde outubro de 2021. O objeto contratado (Doc. 30, páginas 
3-10) refere-se à implantação e monitoramento de 24 equipamentos de controle de velocidade fixo (pardal). Encaminhou registros fotográficos 
comprobatórios (Doc. 30, páginas 12, 16-18). 

Mesmo não tendo prestado informações objetivas acerca da conclusão da sinalização, encaminhou registros fotográficos de 
sinalização vertical de parada obrigatória (Doc. 30, páginas 13-15). 

Pois bem. Trata o presente Inquérito Civil de apurar a falta de locais específicos para parada de coletivos nos trechos localizados entre 
o km 34 e o km 41 da BR 116 e entre o km 120 e o km 124 da BR 285, no município Vacaria/RS, a substituição das luminárias no perímetro urbano, e 
conclusão da sinalização de parada obrigatória e/ou sentido obrigatório e a reinstalação de controladores eletrônicos de velocidade na BR 116. 

Ressalto que neste expediente foram apuradas apenas as irregularidades que incumbia ao município de Vacaria corrigir, uma vez que 
a reparação dos demais problemas apontados pela PRF nas Rodovias BR-116 e BR-285, nos trechos que cruzam o perímetro urbano do município de 
Vacaria/RS, é objeto da Ação Civil Pública JFRS/CAX-5006226-78.2015.4.04.7107-ACP, ajuizada no ano de 2007 em face da UNIÃO, do DNIT, do 
Estado do Rio Grande do Sul e do DAER/RS. 

Quanto à falta de locais específicos para parada de coletivos nas BR 116 e 285, o ente municipal informou que estas não são utilizadas 
pelos ônibus de transporte coletivo público, mas por ônibus de empresas privadas ou procedentes do interior do município. Dessa forma não há como 
compelir o poder público municipal a projetar e construir área de acesso a pontos de ônibus nas rodovias federais em questão, sobretudo porque tal projeto 
estaria condicionado à aprovação pelo DNIT. Nesse sentido, tal medida poderá ser solucionada nos autos da citada Ação Civil Pública ou em expediente 
especialmente instaurado para tal finalidade. 

No que diz respeito à iluminação no perímetro urbano, o ente municipal logrou comprovar a substituição por lâmpadas do tipo led, 
não havendo outra medida a ser tomada quanto a este aspecto, o que também se verifica em relação à sinalização de parada obrigatória e/ou sentido 
obrigatório. 

Por fim, a medida mais urgente e necessária nos trechos - a instalação e monitoramento de controladores eletrônicos de velocidade 
objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2021 - foi concluída, estando os equipamentos em funcionamento desde outubro de 2021. Conforme se observa 
do objeto contratado (Doc. 30, páginas 3-10), tratam-se de 24 equipamentos de controle de velocidade fixo do tipo pardal instalados nas imediações do 
km 33 da BR 116. 

Posto isso, não havendo outras diligências a serem empreendidas pelo Ministério Público Federal e inexistindo fundamento para a 
adoção das medidas previstas no art. 4º, I, III e IV da Resolução CSMPF nº 87/2006, promovo o arquivamento do expediente em epígrafe, determinando, 
em ato contínuo: 

i. Comunique-se aos interessados (PRF em Vacaria e município de Vacaria), preferencialmente por correio eletrônico, a fim de lhes 
dar conhecimento da presente promoção de arquivamento, cientificando-os, inclusive, que até que seja homologada pela 1ª Câmara de Coordenação e 
Revisão, poderão ser apresentadas razões escritas ou documentos, que serão juntadas ao autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n° 
7347/85; 

ii. Publique-se, na forma do art. 16, § 1º, I da Resolução CSMPF nº 87/2006; e 
iii. Remetam-se os autos à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para análise e homologação da 

presente decisão, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 7.347/85. 
 

FABIANO DE MORAES 
Procurador da República 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 

##ÚNICO: | EXTRA-RO - PRM-JPR-RO-00000210-2022| 
PORTARIA N° 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no xercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e CONSIDERANDO: 
a) o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição da República; 
b) a incumbência prevista no artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº75/93; 
c) o disposto no artigo 8º, inciso II, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de acompanhar e fiscalizar fato objeto de representação que não enseja a instauração de 

inquérito civil ou que demanda o acompanhamento de e fiscalização de forma continuada de políticas públicas ou instituições; 
CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhidos apontam a necessidade de adoção de outras diligências; 
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO, vinculado à 6ª Câmara de Coordenação 

e Revisão do MPF, destinado a acompanhar as medidas adotadas para viabilizar a construção e implantação do Sistema de Abastecimento de Água na 
Aldeia Serrinha, localizada na Terra Indígena Rio Branco, município de Alta Floresta do Oeste/RO. 
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Registre-se a instauração no sistema informatizado do Ministério Público Federal; 
Cumpra-se o despacho PRM-JPR-RO-00000046/2022. 
Publique-se a presente Portaria, nos termos do artigo 9°, da Resolução 174/2017. 

 
RENAN ALEXANDRE CORREA DE LIMA 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00004420-2022| 
PORTARIA Nº 60, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Designa membro para atuar em inquérito policial. 
 

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 
uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

Designar o Procurador da República Mario Sérgio Ghannage Barbosa, responsável pelo 4º Ofício da Procuradoria da República no 
Município de Joinville, para atuar nos autos do Inquérito Policial nº 5008647-40.2021.4.04.7201, em razão de decisão da 2ª Câmara de Coordenação e 
Revisão pelo não arquivamento, anotando-se nos sistemas o impedimento do Procurador da República Davy Lincoln Rocha. 

 
TIAGO ALZUGUIR GUTIERREZ 

 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00004497-2022| 
PORTARIA Nº 43, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
NF Nº 1.33.000.000144/2022-83. CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 
Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 
CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 
acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 
CSMPF); 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 
institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 
difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização 
respectiva; 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no 
art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcionalidade, implícitos do 
texto constitucional; 

CONSIDERANDO a existência do(a) NF nº 1.33.000.000144/2022-83 versando sobre possíveis irregularidades na execução do 
Edital de Chamamento Público n. 007/FMCT/2021, promovido pela Prefeitura de São José/SC e cujo objeto é a premiação de projetos artísticos e culturais 
com a utilização de recursos emergenciais previstos na Lei n. 14.017/20, no âmbito do Núcleo de Combate à Corrupção e Patrimônio Público da 
Procuradoria da República em Santa Catarina, determino a 

CONVERSÃO deste(a) Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros a eles 
correlatos. 

Para tanto, determino: 
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO 

DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/FMCT/2021, PUBLICADO PELO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, CUJO OBJETO É A 
PREMIAÇÃO DE PROJETOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO COM RECURSOS EMERGENCIAIS PREVISTOS NA LEI 
FEDERAL N. 14.017/20 (LEI ALDIR BLANC). 

b) a comunicação, via Sistema Único, desta Portaria à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, solicitando 
a devida publicação; 

 

ANDRÉ STEFANI BERTUOL 
Procurador da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00004479-2022| 
PORTARIA Nº 59, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único 

do artigo 79 da Lei Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto 
n.505/2021/PGJ/PRE, datado de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 267, 268, 269 e 270, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos a seguir referidos: 
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 
7ª/Campos Novos Naiana Benetti (31 de janeiro) 
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60ª/Guaramirim Ana Paula Destri Pavan (31 de janeiro) 
66ª/Pinhalzinho Edisson de Melo Menezes (de 24 a 31 de janeiro) 

 
DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados: 
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 
60ª/Guaramirim Marcelo José Zattar Cota (31 de janeiro) 

7ª/Campos Novos Raquel Betina Blank (31 de janeiro) 
 

ANDRE STEFANI BERTUOL 
Procurador Regional Eleitoral 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-JND-SP-00000294-2022| 
PORTARIA Nº 1, DE 31 DE JANEIRO DE 2022 

 
Instaura procedimento de Inquérito Civil para apuração de possíveis problemas 
estruturais e contratuais no empreendimento Condomínio Residencial Videiras, 
financiado pelo Programa da Caixa Econômica Federal "Minha Casa, Minha Vida 
- MCMV", em Jundiaí/SP. 

 
 O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:  
CONSIDERANDO que foi instaurado a Notícia de Fato nº 1.34.021.000021/2019-61 para apuração de possíveis irregularidades 

estruturais e contratuais no empreendimento Condomínio Residencial Videiras, financiado pelo Programa da Caixa Econômica Federal "Minha Casa, 
Minha Vida - MCMV", em Jundiaí/SP. 

CONSIDERANDO que as diligências até então realizadas não esgotam a necessidade de aprofundar a investigação; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis conforme o art. 127, caput, da Constituição 
Federal e o art. 1º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, Lei Orgânica do Ministério Público da União; 

CONSIDERANDO que o INQUÉRITO CIVIL é o procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, 
destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo 
como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais conforme o art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. o art. 1o da Resolução nº 87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público 
Federal; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese acima descrita, determinando, para tanto: 
1. Publique-se a presente Portaria e converta-se a atual Notícia de Fato de nº 1.34.021.000021/2019-61 em INQUÉRITO CIVIL 

conforme o art. 5º, inciso III, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 
2. Providenciem-se as anotações pertinentes, notadamente no Sistema ÚNICO nos autos registrado sob o n.º 1.34.021.000021/2019-

61, cujos atos ficam ratificados e incorporados. 
3. Controlem-se os respectivos prazos de acordo com o art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 

c.c. o art. 15 da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 
4. Comuniquem-se a instauração deste INQUÉRITO CIVIL à 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, 

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração de acordo com o art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, c.c. os arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

5. Designo os servidores Karina Pawlowsky e José Quibau Júnior, Analistas do MPU, Josiane Aparecida Rodrigues e Alessandra 
Maria Bosco Ojea Rodrigues Campos, Técnicas do MPU, para secretariarem o presente INQUÉRITO CIVIL em consonância com os arts. 4º, inciso V, 
e 6º, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 
LEANDRO ZEDES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-STS-SP-00001157-2022| 
PORTARIA Nº 31, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício de suas atribuições, pelo Procurador da República signatário: 
considerando a necessidade de acompanhamento das demandas de Patrícia Aparecida de Souza, a saber, sobre o pedido internacional 

de alimentos, na condição de representante de seu filho, Luiz Miguel de Souza Bezerra, em face de Evandro Albuquerque Bezerra, que segundo a 
manifestante, reside em Portugal, país signatário da convenção de Haia, decide, com fundamento nos artigos 127 e 129, da Constituição Federal, nos 
artigos 6º, VII, 7º e 8º, da Lei Complementar nº 75/93 e no artigo 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar 
Procedimento Administrativo, determinando: 
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I) a afixação de cópia desta Portaria em local de costume, nas dependências desta Procuradoria, nos termos do artigo 9º da Resolução 
nº 174/2017 e do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº 23/2007, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, e do inciso VI do artigo 5º da 
Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; e 

II) a designação da servidora Elizabeth Fontes Batista, servidora lotada neste gabinete, para funcionar neste procedimento, sem 
prejuízo de outro servidor em substituição. 

 
ROBERTO FARAH TORRES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-MII-SP-00000728-2022| 
DECISÃO Nº 9, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
ARQUIVAMENTO. Notícia de Fato n.º 1.34.007.000030/2022-36. 
 

Em 26.11.2021, e por meio do Ofício Circular n.º 17/2021, a 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal 
(MPF) encaminhou aos “Ofícios ligados ao setor de sua competência” (Lei Complementar n.º 75/93, art.62, inc. I), “no intuito de que sejam adotadas 
providências para a retomada das aulas presencias nas instituições de ensino federais”, cópia da petição inicial “da Ação Civil Pública - ACP, ajuizada 
pelo MPF/Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, bem como cópia da decisão exarada em Agravo de Instrumento que deferiu a tutela 
de urgência postulada, determinando a retomada das aulas presenciais no prazo máximo de 02 (duas) semanas”. 

Contudo, “não existem Instituições de Ensino da Rede Federal” nos Municípios submetidos à competência territorial do 4º Ofício da 
Procuradoria da República nos Municípios de Marília, Tupã e Lins (Cafelândia, Getulina, Guaiçara, Guaimbé, Guarantã, Lins, Pongaí, Promissão e 
Sabino). 

Por essa razão, e com fundamento em aplicação analógica do art. 4º, inc. III, da Resolução n.º 174/17 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), ARQUIVO esta Notícia de Fato. 

Em decorrência, determino à Técnica Camila Lopes Giovanini que: 
a) providencie a publicação desta decisão no portal do MPF (Resolução n.º 87/10 do Conselho Superior do MPF, art. 4º, inc. V, 

combinado com art. 16, § 1º, inc. I); e 
c) registre o arquivamento no Sistema Único, nos termos do art. 5º da Resolução CNMP n.º 174/17. 

 
MANOEL DE SOUZA MENDES JUNIOR 

Procurador da República 
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